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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 12/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 143/2024 

Código registro TCE: 
 

O Município de Coronel Freitas, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ nº 
83.021.824/0001-75, leva ao conhecimento dos interessados a realização do seguinte 
processo de contratação: 
 
Regime legal: Lei nº 14.133/2021; Lei Complementar nº 123/2006; Decreto n. 11.462, 
de 31 de março de 2023; Decreto Municipal nº 9945/2023 e demais legislação aplicável 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital; 
 
Modalidade: Concorrência (art. 28, II). 
 
Regime de Execução Indireta: Empreitada por preço global. 
 
Critério de Julgamento: Menor Preço Global. 
 
Valor do objeto: R$ 382.108,35 (trezentos e oitenta e dois mil, cento e oito reais e 
trinta e cinco centavos). 
 
Modo de disputa: Aberto. 
 
Intervalo entre os lances: O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, 
deverá ser de R$ 200,00 (duzentos) reais. 
 
Forma: Eletrônico. 
 
Plataforma: Para participar da Concorrência/Pregão, o licitante deverá se credenciar 
junto ao provedor do sistema de Pregão Eletrônico, através do site: 
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp; 
 
Data/horário limite para apresentação da PROPOSTA: Recebimento das propostas 
será das 08h30min do dia 29/11/2024 até às 08h00min do dia 17/12/2024. 
 
Data/horário da sessão pública: 

i. Abertura das propostas: 17/12/2024 às 08h30min; 
ii. Início da sessão de disputa de lances: dia 17/12/2024 às 08h30min. 

 
Referência de tempo: para todas as referências de tempo será considerado o horário 
oficial de Brasília-DF; 
 
Condução do processo licitatório: Agente de Contratação e Equipe de Apoio (art. 8º da 
Lei nº 14.133/2021), conforme designação no regulamento municipal Coronel Freitas, 
conforme designação no regulamento municipal Decreto nº 9841/2023.  
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº xx/2024 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xx/2024 

 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO TRECHO IDENTIFICADO COMO RUA “A” E “B”, 
NA COMUNIDADE DE LINHA CAIRU NO MUNICÍPIO DE CORONEL FREITAS – SC. 
CONTEMPLAM A EXECUÇÃO DA REFERIDA OBRA DE ENGENHARIA, 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, E SINALIZAÇÕES VERTICAIS E HORIZONTAIS 
NECESSÁRIAS PARA O ATENDIMENTO DAS NORMAS REGULADORAS, A OBRA 
TERÁ UM TOTAL DE 2.094,08M², conforme orçamento, projeto e memorial descritivo, 
anexos ao edital. 
1.2. A licitação será realizada em único item conforme tabela constante no Projeto 
Básico/Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens 
que o compõem. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no 
cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados; 
2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na A
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gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 
2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 
2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 
2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.14.1 deste Edital. 
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 
3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
3.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e A
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.13.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 3.12 não possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 
órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 
3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dentre outros, dos seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário e valor total do item; 
4.1.2. Marca; 
4.1.3. Fabricante;  
4.1.4.  Quantidade cotada; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto para contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo 
de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 
previstos no Termo de Referência/Projeto Básico. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 
art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e A
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da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Agente de Contratação/Comissão e os licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 200,00 (duzentos reais). 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 
contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto 
e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 
lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com A
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preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar 
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 
item 5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 
5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 
Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer 
da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 
Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 
do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte A
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participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 
5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas 
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 
5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 
5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize; 
5.21.2.2. empresas brasileiras; 
5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 
Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
5.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após A
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 
5.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
5.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 
5.22.5. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem 
classificado que, no prazo de até 12 (doze) horas, envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
5.22.6. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo 
estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes 
de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase 
de aceitação e julgamento da proposta. 
 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará 
se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF; 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas 
as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão 
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3 e 4 deste edital. 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto 
Básico/Termo de Referência; 
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado; 
6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de 
custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis 
no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 
contrato. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo A
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 
6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
6.14. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o 
licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação 
da proposta. 
6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 
6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de 
amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 
recusada. 
6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou 
lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência. 
 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, ou seja, 
aqueles descritos no Anexo IV deste edital, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 
SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, 
os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro 
de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 
observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 
empresas de pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos 
de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio 
em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. A
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL FREITAS 
– SC 

AVENIDA SANTA CATARINA, 1022 - CENTRO 
CNPJ: 83.021.824/0001-
75 

 
 

12 
 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia autenticada por tabelião ou por servidor público desta municipalidade. 
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
7.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de 
execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que 
conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de 
realização de vistoria prévia. 
7.10. As empresas interessadas, por intermédio de seu responsável, deverão procurar 
a Prefeitura Municipal de Coronel Freitas, com sede na Avenida Santa Catarina 1022, 
Centro, Coronel Freitas das 08h00min as 11h00min e das 13h30min as 16h00min, Fone 
(49) 3347 3400, para efetuar a visita técnica dos serviços.  
7.11. É de inteira responsabilidade do licitante a verificação in loco das dificuldades e 
dimensionamento dos dados necessários à apresentação da proposta, podendo a 
Declaração de Visita ser substituída por declaração de pleno conhecimentos as 
condições de execução e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos. 
7.12. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 
abrangidos. 

7.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, 
caput). 

7.13.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.14. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para 
fins de habilitação. 

7.14.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 
no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 02 
(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de 
Contratação/Comissão. 
7.14.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação 
de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o A
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 
da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.15. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto 
Básico/Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 
7.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 
relação a todos os licitantes. 

7.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 
(Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 
época da abertura do certame; e 
7.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

7.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente 
de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 
edital. 
7.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 
7.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
7.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 
em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
8. DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 
no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 
8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 
10 (dez) minutos. 
8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 
da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 
iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico https://coronelfreitas.sc.gov.br/. 
 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de 
Contratação/Comissão durante o certame; 
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 
9.1.5. fraudar a licitação 
9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 

9.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
9.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  A
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9.2.2. multa; 
9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação A
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à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame. 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelo seguinte meio: depcompras@coronelfreitas.sc.gov.br. 
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://coronelfreitas.sc.gov.br/. 
11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: A
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11.11.1. ANEXO I – Projeto Básico/Termo de Referência 
11.11.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 
11.11.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 
11.11.4. ANEXO IV – Documentos para habilitação 

 
Coronel Freitas, SC, 11 de novembro de 2024. 
 
 
 

Delir Cassaro 
Prefeito Municipal 
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Anexo I 
Projeto básico/Termo de Referência 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

____________________________________________ 

 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

TRECHO DE PARTE DAS RUAS “A”e “B” 
 

LINHA CAIRU 
 

____________________________________________ 
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Coronel Freitas -SC, junho de 2024. 

SUMÁRIO 

 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO. ...................................................................................................... 20 

2. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. ........................................................................................... 20 

3. LOCALIZAÇÃO DAS VIAS. ..................................................................................................... 20 

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO. ............................................................................. 21 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. ...................................................................... 21 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. ........................................................................................ 22 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. .................................................................................. 23 

8. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO. ................................................................................. 24 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO. ........................................................................... 25 

10. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. ................................................... 26 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. ................................................................ 26 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. ....................................................................................... 27 

13. LOCAL DA ENTREGA DOS PRODUTOS. ............................................................................ 27 

14. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA. ................................................................................................................ 27 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. ..................................................................................... 28 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. ................................................................................... 29 

17. RESPOSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TR. ........................................................................ 29 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 D

E
LI

R
 C

A
S

S
A

R
O

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, p

ar
a 

ob
tê

-lo
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
or

on
el

fr
ei

ta
s-

e2
.c

ig
a.

sc
.g

ov
.b

r/
#/

do
cu

m
en

to
/1

8a
58

7a
a-

cc
1b

-4
35

6-
90

25
-0

82
80

e0
ab

60
5.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL FREITAS 
– SC 

AVENIDA SANTA CATARINA, 1022 - CENTRO 
CNPJ: 83.021.824/0001-
75 

 
 

20 
 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

DEFINIÇÃO DO OBJETO. 
 

 Contratação de empresa especializada para a execução de obra de engenharia 
de pavimentação asfáltica em trechos das Ruas “A” e “B”, na comunidade de Linha Cairu 
no município de Coronel Freitas – SC. 

 Contemplam a execução da referida obra de engenharia, drenagens, 
pavimentação asfáltica, e sinalizações verticais e horizontais necessárias para o 
atendimento das normas reguladoras, a obra terá um total de2.094,08 m². 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. 
 

 A pavimentação asfáltica é uma medida essencial para melhorar a infraestrutura 
urbana, proporcionando benefícios como a melhoria da mobilidade, valorização 
imobiliária, redução de custos de manutenção, e fomentando o desenvolvimento 
econômico local. Sendo assim, o presente termo tem como objeto a execução de 
revestimento asfáltico C.B.U.Q. bem como toda a infraestrutura necessária para tal obra 
totalizando 2.094,08m² de área revestida conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

 

LOCALIZAÇÃO DAS VIAS. 
 
 As ruas contemplada com a implantação da melhoria de infraestrutura são:  
- Trecho da Rua “A” 
- Trecho da Rua “B” 
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FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO.  
 
 O Regime de contratação será do tipo Concorrência Pública – Empreitada por 
preço global do tipo menor preço global, vista a necessidade de manter a qualidade e 
padrão dos serviços utilizados, por se tratar de um conjunto, sendo assim o 
gerenciamento permanece todo o tempo a cargo do mesmo contratado, dessa forma, 
com o julgamento por lote, concentrando assim a responsabilidade pela execução dos 
serviços e a garantia dos resultados em uma só empresa.   
 
 
 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO.  
 

 A solução abrangente para a pavimentação asfáltica de ruas, representa um 
marco significativo no desenvolvimento do município, visando melhorar a qualidade de 
vida da comunidade e fortalecer a infraestrutura local. Esse projeto contempla não 
apenas a aplicação do asfalto, mas uma abordagem holística que considera desde a fase 
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inicial até os cuidados contínuos com a manutenção e assistência técnica, quando 
necessário. 

 A etapa inicial do plano consiste em um levantamento detalhado das condições 
atuais das ruas, levando em consideração aspectos como topografia, drenagem e 
tráfego local. Esse diagnóstico serve como base para um projeto personalizado, que 
engloba a seleção adequada dos materiais e técnicas de pavimentação, levando em 
consideração a durabilidade e a resistência ao desgaste. 

 No que diz respeito à execução, será assegurado um acompanhamento rigoroso 
por parte de engenheiros especializados, garantindo a aplicação eficiente e precisa do 
asfalto. A utilização de tecnologias modernas e materiais de alta qualidade será 
priorizada para assegurar uma pavimentação duradoura e resistente às condições 
climáticas locais. 
Além disso, o plano incorpora cláusulas específicas referentes à manutenção e 
assistência técnica. Será estabelecido um cronograma regular de inspeções para avaliar 
a integridade da pavimentação, com a realização de reparos pontuais sempre que 
necessário. Mecanismos eficientes de resposta a emergências serão implementados 
para garantir a rápida resolução de eventuais problemas, minimizando impactos na 
circulação e na segurança viária. 

 A transparência e a participação da comunidade serão promovidas ao longo de 
todo o processo, com canais de comunicação abertos para receber feedbacks e relatar 
qualquer necessidade de manutenção. Dessa forma, a solução proposta para a 
pavimentação asfáltica não se restringe à aplicação do asfalto, mas engloba uma gestão 
abrangente que visa garantir a durabilidade, a segurança e a satisfação duradoura dos 
munícipes com a infraestrutura viária do município. 
 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO.  
 

 6.1 - Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos; 
 

 6.2 - Normas da ABNT e das legislações pertinentes para execução de todos os 
serviços aplicáveis na execução da obra, inclusive no que tange a qualidade dos 
materiais; Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões 
de Engenharia e dá outras providências; 

 
 6.3 - Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF); 

 
 6.4 - Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de 
Responsabilidade Técnica” na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, 
pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura; 

 
 6.5 - Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece 
diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 
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 6.6 - Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, 
devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade 
com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no 
futuro termo de referência. 
 
 6.7 - A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os 
empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes 
que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 
 6.8 - Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos 
requisitos exigidos na Legislação em vigor, bem como atende às necessidades da 
Prefeitura Municipal de Coronel Freitas no que tange às exigências. Trata-se de serviço 
comum de engenharia, a ser contratado mediante licitação, na modalidade 
concorrência. 
 
 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO.  
 

7.1 – Limpeza do calçamento: 
 O procedimento será executado com o lançamento de água pressurizada 

através de caminhões pipas, para que sejam removidos todos os materiais nocivos e 
contaminantes para a aplicação da imprimação 

 
 
  
 7.2 - Tipo de Pavimentação:  

 
 As vias serão pavimentadas com asfalto C.B.U.Q. bem como seus complementos 

como meios-fios e bocas de lobo deverão seguir as orientações constantes no memorial 
descritivo; 
 

 7.3 - Sinalização Viária: 
 

 Inclusão de sinalização horizontal e vertical conforme normas de trânsito, 
visando a segurança dos usuários. 
 

 7.4 - Prazo de Execução: 
 

 O prazo máximo para a conclusão da obra é de 90 (noventa dias) dias, contados 
a partir da assinatura do contrato. 
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MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO. 
 

 Antes da celebração de um contrato, especialmente em projetos de 
infraestrutura como a pavimentação asfáltica de ruas, a administração deve adotar uma 
série de providências para assegurar o sucesso da execução do contrato, bem como para 
garantir a eficiência na fiscalização e gestão contratual. Abaixo estão algumas das 
providências a serem consideradas: 

 
8.1 - Estudo Técnico Prévio: 
     

 Realizar um estudo técnico prévio é fundamental para compreender as 
necessidades específicas da obra. Isso inclui avaliação do tipo de pavimentação 
adequada, dimensionamento dos recursos necessários e análise do ambiente urbano. 

 
 
8.2 - Definição de Critérios de Seleção: 
    

 Estabelecer critérios claros e objetivos para a seleção do contratado, seja por 
meio de licitação ou outro processo seletivo. Transparência e competitividade são 
essenciais. 

 
8.3 - Capacitação da Equipe Técnica: 
   

 Promover a capacitação dos servidores ou empregados envolvidos na 
fiscalização e gestão contratual. Isso inclui treinamentos sobre a legislação pertinente, 
procedimentos técnicos, e aspectos práticos da execução do contrato. 

 
8.4 - Contratação de Profissionais Especializados: 
 

 Quando necessário, considerar a contratação de profissionais especializados 
para reforçar a equipe de fiscalização, como engenheiros, arquitetos, e técnicos 
específicos. 

 
8.5 - Definição de Indicadores de Desempenho: 
 

 Estabelecer indicadores de desempenho que permitam avaliar a qualidade da 
execução do contrato. Esses indicadores podem abranger prazos, qualidade dos 
materiais, conformidade com normas técnicas, entre outros. 

 
8.6 - Implementação de Sistema de Gestão Contratual: 
 

 Adotar um sistema eficiente para a gestão do contrato, que inclua ferramentas 
de monitoramento, controle de prazos, registro de ocorrências, e relatórios periódicos. 

 
8.7 - Estabelecimento de Garantias Contratuais: 
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 Definir as garantias contratuais necessárias para assegurar o cumprimento das 

obrigações por parte do contratado, como seguro-garantia, caução, ou outras 
modalidades previstas em lei. 

 
8.8 - Acompanhamento Contínuo: 
 

 Estabelecer um processo de acompanhamento contínuo da execução do 
contrato, com visitas técnicas regulares, reuniões de acompanhamento e avaliações 
periódicas do desempenho do contratado. 

 
 
 
 
8.9 - Comunicação Eficiente: 

     
 Estabelecer canais eficientes de comunicação entre a administração, a equipe de 

fiscalização e o contratado, facilitando a troca de informações e a resolução rápida de 
eventuais problemas. 

 
 Ao adotar essas providências, a administração contribui para a eficácia da 

execução do contrato, minimizando riscos, garantindo a qualidade da obra e otimizando 
o uso dos recursos públicos. Além disso, a capacitação da equipe de fiscalização e gestão 
contratual é crucial para assegurar o cumprimento das obrigações contratuais e para o 
sucesso global do projeto. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO. 
 
 Nos regimes de execução, que são licitados por preço global, adotarão 
sistemática de medição e pagamento associada à execução de etapas do cronograma 
físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de 
sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela 
execução de quantidades de itens unitários  
 A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e da 
aprovação, pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores. 
 Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os 
serviços e obras efetivamente executados pelo contratado e aprovados pela fiscalização, 
respeitando rigorosamente o projeto e as modificações expressa e previamente 
aprovadas pelo contratante. A medição de serviços e obras será baseada em relatórios 
cálculos e gráficos necessários à discriminação e determinação das quantidades dos 
serviços efetivamente executados.  
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FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
 
 10.1 - Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos; 
 
 10.2 - Normas da ABNT e das legislações pertinentes para execução de todos os 
serviços aplicáveis na execução da obra, inclusive no que tange a qualidade dos 
materiais; Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões 
de Engenharia e dá outras providências; 
 
 10.3 - Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF); 
 
 10.4 - Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de 
Responsabilidade Técnica” na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, 
pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura; 
 
 10.5 - Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece 
diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 
 
 10.6 - Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, 
devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade 
com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no 
futuro termo de referência. 
 
 10.7 - A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os 
empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes 
que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 
 10.8 - Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende 
aos requisitos exigidos na Legislação em vigor, bem como atende às necessidades da 
Prefeitura Municipal 
de Coronel Freitas no que tange às exigências. Trata-se de serviço comum de 
engenharia, a ser contratado mediante licitação, na modalidade concorrência. 
 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 
 
 Conforme planilha abaixo e anexa ao processo, o valor estimado para o objeto 
é de R$: 382.108,35 (Trezentos e oitenta e dois mil, cento e oito reais e trinta e cinco 
centavos). 
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ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
 As despesas decorrentes deste processo licitatório ocorrerão por conta de 
Recursos do Governo Federal e contrapartida do Governo municipal nas seguintes 
proporções:  
 - Governo Federal R$:382.000,00 (Trezentos e oitenta e dois mil reais);  
 - Governo municipal  R$: 108,35 (cento e oito reais e trinta e cinco centavos). 

LOCAL DA ENTREGA DOS PRODUTOS. 
 
 - Rua “A”, na extensão de 140,00 metros a partir da esquina com a Rua “B”. 

- Rua “B”, na extensão de 113,90 metros a partir da esquina com a Rua “A”. 

ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA. 
 
 14.1 – Garantias:  
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 O artigo 618 do Código Civil Brasileiro trata das responsabilidades do 
empreiteiro (aquele que se compromete a realizar uma obra ou serviço mediante 
retribuição) em relação à qualidade e solidez da obra.  

 Art. 618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou 
outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e 
execução responderá, durante cinco anos, pela solidez e 
segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do 
solo. 

 Portanto, de acordo com esse artigo, o empreiteiro é responsável por cinco anos 
pela solidez e segurança do trabalho realizado, tanto em relação aos materiais utilizados 
quanto ao solo onde a construção foi feita. Se houver algum defeito ou vício na obra que 
comprometa sua solidez ou segurança, o dono da obra tem o direito de acionar o 
empreiteiro para corrigir esses problemas. 
 14.2 – Manutenção e assistência técnica:  
 A NBR 14037 é uma norma brasileira que trata de diretrizes para a elaboração 
de manuais de uso, operação e manutenção das edificações. Ela estabelece os requisitos 
mínimos que devem ser observados na elaboração desses manuais, visando facilitar a 
compreensão e o correto uso das instalações pelos usuários. 
 É fundamental que o manual seja elaborado de forma clara, objetiva e acessível 
aos usuários, facilitando a compreensão das informações fornecidas. Além disso, a NBR 
14037 fornece diretrizes específicas que devem ser seguidas para garantir a 
conformidade com os padrões estabelecidos. Recomenda-se consultar a norma 
diretamente para obter informações mais detalhadas sobre os requisitos específicos. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
 

 É de responsabilidade da contratada escolher e contratar pessoal devidamente 
habilitado para a função a ser exercida para a execução dos serviços, em seu nome, 
observando rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, 
previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse 
particular, como única empregadora.  

 
 A contratada é responsável pelo transporte e alimentação dos seus empregados.  
 
 A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e 

medicina do trabalho.  
 
 Os funcionários deverão estar uniformizados e possuir acessórios e 

equipamentos de segurança conforme exigência das Normas Reguladoras sobre 
Segurança e Medicina do Trabalho vigente com crachá de identificação.  

 
 A contratada é responsável perante a Prefeitura, por todos os atos de seus 

subordinados durante a execução dos serviços, devendo afastar, dentro de 24 (vinte e 
quatro) horas da comunicação escrita, qualquer de seus empregados cuja permanência 
nos serviços for julgada inconveniente pela Prefeitura, correndo por conta única e 
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exclusiva da contratada, quaisquer ônus legais, trabalhistas e previdenciárias, bem como 
qualquer outra despesa que de tal fato possa decorrer. Os empregados eventualmente 
afastados deverão ser substituídos por outros, de categoria profissional idêntica. 

 
 A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para 

evitar danos materiais e pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável.  
 
 A contratada deverá recompor os danos causados a estrutura devido à extração 

de corpos de provas abertura de janelas de inspeção ou de outras necessidades.  
 
 Todos os casos atípicos não mencionados neste Termo de Referência deverão 

ser apresentados à fiscalização para sua definição e determinação. 
 
 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
 

 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 
executados e com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

 
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 
 
 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

RESPOSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TR. 
 
Nome: Luis Carlos Oss 
Cargo: Engenheiro Civil – CREA-SC: 053.939-7 
 
Este signatário, apresenta o presente memorial concluído, constando de 13 folhas 

digitadas de um só lado, sendo esta última datada e assinada digitalmente, colocando-
se a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários. 
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______________________ 
Luis Carlos Oss  

Eng. Civil 
CREA/SC: 053.939-7 

 
 

Coronel Freitas - SC, junho de 2024. 
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Anexo II 
Estudo Técnico Preliminar 

 
 
 
 
 
 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

____________________________________________ 

 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

TRECHOS DAS RUAS “A”e “B” 
 

Linha Cairu 
 

____________________________________________ 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 D

E
LI

R
 C

A
S

S
A

R
O

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, p

ar
a 

ob
tê

-lo
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
or

on
el

fr
ei

ta
s-

e2
.c

ig
a.

sc
.g

ov
.b

r/
#/

do
cu

m
en

to
/1

8a
58

7a
a-

cc
1b

-4
35

6-
90

25
-0

82
80

e0
ab

60
5.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL FREITAS 
– SC 

AVENIDA SANTA CATARINA, 1022 - CENTRO 
CNPJ: 83.021.824/0001-
75 

 
 

32 
 

 
 
 

Coronel Freitas – SC, junho de 2024. 

SUMÁRIO 

 
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS DO ETP. ........................................................................................ 33 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO.............................................................. 34 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO. ......................................................................................... 35 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. ........................................................................................ 35 

5. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 

ANUAL. ........................................................................................................................................ 36 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO. ................................................ 36 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. ...................................................................... 37 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. ...................................................................... 39 

9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO. ........................... 39 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS. ..................................................... 40 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE A 

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO. ..................................................................................................... 41 

12. CONTRATAÇÕES CORELATAS E/OU INTERDEPENDENTES. .............................................. 43 

13. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 

MITIGADORAS. ............................................................................................................................ 44 

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO. .............. 45 

15. CONSIDERAÇÕES FINAIS. ................................................................................................. 46 

16. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP. .................................................................... 46 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 D

E
LI

R
 C

A
S

S
A

R
O

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, p

ar
a 

ob
tê

-lo
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
or

on
el

fr
ei

ta
s-

e2
.c

ig
a.

sc
.g

ov
.b

r/
#/

do
cu

m
en

to
/1

8a
58

7a
a-

cc
1b

-4
35

6-
90

25
-0

82
80

e0
ab

60
5.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL FREITAS 
– SC 

AVENIDA SANTA CATARINA, 1022 - CENTRO 
CNPJ: 83.021.824/0001-
75 

 
 

33 
 

 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

INFORMAÇÕES BÁSICAS DO ETP. 
 

1.1 - Este documento abaixo redigido apresenta o Estudo Técnico Preliminar (ETP), 
sendo este, o marco inicial para o planejamento da contratação de empresa 
especializada na execução de pavimentação asfáltica e demais itens que compõe o 
referido processo de pavimentação nos trechos das ruas constantes neste documento, 
e serve essencialmente para assegurar a viabilidade técnica da contratação, embasar o 
Termo de Referência (TR) e suprir os interesses do Município de Coronel Freitas-SC; 

1.2 - Órgão: Prefeitura Municipal de Coronel Freitas-SC (83.021.824/0001-75); 
1.3 - Categoria do ETP: Obra comum de engenharia; 
1.4 - Objeto: Contratação de empresa de engenharia especializada em pavimentação 

asfáltica para execução de pavimentação no trecho da rua determinadas em projeto de 
pavimentação asfáltica usinada a quente (CBUQ), e mão de obra necessária. A obra são 
trechos dsa Ruas “A” e “B”de Linha Cairu; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.5 - Localização da obra/serviço:  
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DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 
 

2.1 – É dever da gestão municipal manter a estrutura pública em boas condições de 
conservação, funcionamento e condizente com as demandas da atualidade. Para isso 
é necessária a adoção de ações de modernização e melhoramento da estrutura viária 
do município visando proporcionar uma qualidade de vida cada dia melhor para 
atender a sociedade usuária.   
2.2 – Executar serviços de engenharia com vistas a modernizar as vias de circulação 
do município posto que a demanda por tais intervenções tem aumentado 
proporcionalmente igual a expansão da cidade. O objetivo é realizar de forma ágil e 
eficiente os serviços demandados, proporcionando as melhores condições de 
infraestrutura, consequentemente o melhor funcionamento das atividades 
dependentes da modernização das vias, bem como reduzir os procedimentos de 
manutenção da estrutura obsoleta ou mesmo inexistente. 
2.3 – As ruas contempladas com a pavimentação asfáltica, atualmente não contam 
com infraestrutura básica para comportar a demanda atual e em alguns casos, a 
pavimentação existente já não é passível de manutenção. 
2.4 – Diante disso, faz-se necessário a contratação de empresa especializada para a 
realização das obras de engenharia propostas. Almeja-se com a contratação, eliminar 
a necessidade de constantes reparos sem os resultados esperados, além de evitar 
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inúmeros, trabalhosos e caros processos licitatórios para a realização dos serviços 
necessários, que aumentam os custos e retardam a execução dos serviços.  
 

LEVANTAMENTO DE MERCADO. 
 

3.1 – Alternativas possíveis: Considerando que contratação se trata de prestação de 
serviços de engenharia, e que a administração pública não dispõe de equipamentos 
e mão de obra qualificada para tal atividade, entende-se que a melhor solução para 
a obra a ser realizada é a modalidade de licitação “concorrência”.  
3.2 – Justificativa da escolha: A escolha da modalidade “Concorrência” se justifica 
pela ampla publicidade na contratação da empresa que irá executar os serviços 
previstos, também pela possibilidade de atestar previamente que as empresas 
interessadas em participar do certame possuem os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos para a execução do objeto a ser licitado, contido na Lei nº 
14.133 de 1° de abril de 2021. 

A concorrência caracteriza-se como modalidade de licitação, sendo definida no 
art. 28, inciso II, pela Lei nº 14.133/2021, como adequada para a contratação de bens 
e serviços especiais e de obras e serviços comuns de engenharia. Na concorrência a 
disputa de preços acontece entre quaisquer interessados, desde que comprovem 
preencher os requisitos de qualificação nos termos exigidos pelo edital.  

Para a escolha da modalidade apropriada, na fase de planejamento, deve-se 
considerar a aplicação do pregão sempre que o objeto possuir padrões de 
desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, sendo 
que não se aplicará o pregão às contratações de serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, desde 
que estes não se qualifiquem como comuns. Neste sentido é o entendimento do TCU, 
conforme se verifica do Informativo de Licitação e Contratos n.227/2015, no qual a 
Corte entendeu que a modalidade pregão não é aplicável à contratação de serviços 
de engenharia e arquitetura, locações imobiliárias e alienações para esse tipo de 
empreendimento, sendo permitida a sua adoção nas contratações de serviços 
comuns de engenharia. 

 
 
 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 
 

4.1 - Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos; 
 
4.2 - Normas da ABNT e das legislações pertinentes para execução de todos os 
serviços aplicáveis na execução da obra, inclusive no que tange a qualidade dos 
materiais; Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das 
profissões de Engenharia e dá outras providências; 
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4.3 - Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF); 
 
4.4 - Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de 
Responsabilidade Técnica” na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a 
criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura; 
 
4.5 - Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, 
critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 
 
4.6 - Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 
regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a 
legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no 
futuro termo de referência. 

 
4.7 - A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 
4.8 - Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos 
requisitos exigidos na Legislação em vigor, bem como atende às necessidades da 
Prefeitura Municipal 
de Coronel Freitas no que tange às exigências. Trata-se de serviço comum de 
engenharia, a ser contratado mediante licitação, na modalidade concorrência. 

 

DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 
CONTRATAÇÕES ANUAL. 
 
 Atualmente o município de Coronel Freitas está desenvolvendo o seu PCA 
 

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO. 
 

6.1 - A demanda prevista é resultado do programa de necessidades estabelecido, 
após terem sidos levantamentos os serviços detalhados e as quantidades dos 
mesmos, através da elaboração dos projetos técnicos, somado ao memorial 
descritivo, resultou no orçamento completo da obra a ser executada, inclusive com 
valor final de referência da contratação. 
 
 
6.2 – Resumo geral das quantidades levantadas: 
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ÍNDICES ESTATÍSTICOS GERAIS 
FINALIDADE DA OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 
LOCAL DA OBRA: Ruas “A” e “B”, Linha Cairu, s/n 
OBRA À PAVIMENTAR: 2.094,08 M² 

 
 
 
 
 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 
 

7.1 - A estimativa de preços da contratação será compatível com os quantitativos 
levantados no projeto básico e com os preços do SINAPI - Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, que é a principal tabela utilizada no 
orçamento de obras em geral, de acordo com o último boletim de referência 
publicado, mantida pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE, que informa os custos 
e índices da Construção Civil no Brasil. Também poderá ser utilizado a base de dados 
NOVO SICRO – Sistema de custos Rodoviários (DNIT) para compor a precificação do 
preço. 

Na falta de composição no boletim de referência SINAPI, deve-se apresentar a 
composição unitária do serviço, contendo as justificativas técnicas para as 
composições adotadas, com elementos suficientes que permitam o controle da 
motivação dos atos que fundamentaram os valores adotados (por exemplo, memória 
de cálculo dos coeficientes de utilização de insumos), bem como a identificação do 
responsável pela elaboração. O Tribunal de Contas da União recomenda adotar a 
composição de outros sistemas referenciais de preços, desde que mantidos os 
coeficientes de consumo para cada serviço, utilizando-se o custo dos insumos obtidos 
no SINAPI. Nos casos em que este não contemple os serviços em análise, exige- se 
que se busque informações em outras fontes de preços para análise do orçamento 
de obra pública. 

Os custos de execução, apresentados em planilha orçamentária, serão 
elaborados por equipe técnica devidamente capacitada, que resultará no orçamento 
completo da obra a ser executada, inclusive com valor final de referência da 
contratação, que deverá compor a documentação do Projeto Básico, Projeto 
Executivo e Termo de Referência. 

 
7.2 - Memórias de cálculos e planilhas:  
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DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. 
 

A solução abrangente para a pavimentação asfáltica de ruas do município 
representa um marco significativo no desenvolvimento urbano, visando melhorar a 
qualidade de vida da comunidade e fortalecer a infraestrutura local. Esse projeto 
contempla não apenas a aplicação do asfalto, mas uma abordagem holística que 
considera desde a fase inicial até os cuidados contínuos com a manutenção e 
assistência técnica, quando necessário. 

A etapa inicial do plano consiste em um levantamento detalhado das condições 
atuais das ruas, levando em consideração aspectos como topografia, drenagem e 
tráfego local. Esse diagnóstico serve como base para um projeto personalizado, que 
engloba a seleção adequada dos materiais e técnicas de pavimentação, levando em 
consideração a durabilidade e a resistência ao desgaste. 

No que diz respeito à execução, será assegurado um acompanhamento rigoroso 
por parte de engenheiros especializados, garantindo a aplicação eficiente e precisa 
do asfalto. A utilização de tecnologias modernas e materiais de alta qualidade será 
priorizada para assegurar uma pavimentação duradoura e resistente às condições 
climáticas locais. 
Além disso, o plano incorpora cláusulas específicas referentes à manutenção e 
assistência técnica. Será estabelecido um cronograma regular de inspeções para 
avaliar a integridade da pavimentação, com a realização de reparos pontuais sempre 
que necessário. Mecanismos eficientes de resposta a emergências serão 
implementados para garantir a rápida resolução de eventuais problemas, 
minimizando impactos na circulação e na segurança viária. 

A transparência e a participação da comunidade serão promovidas ao longo de 
todo o processo, com canais de comunicação abertos para receber feedbacks e 
relatar qualquer necessidade de manutenção. Dessa forma, a solução proposta para 
a pavimentação asfáltica não se restringe à aplicação do asfalto, mas engloba uma 
gestão abrangente que visa garantir a durabilidade, a segurança e a satisfação 
duradoura dos munícipes com a infraestrutura viária do município. 

JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA 
CONTRATAÇÃO.  

 
A opção por não viabilizar o parcelamento das atividades da solução proposta se 

fundamenta em considerações práticas, financeiras e estratégicas, visando assegurar 
a eficácia e a fluidez na implementação do projeto. 

 
 

Do ponto de vista prático, parcelar as atividades poderia resultar em 
complexidades logísticas e administrativas, fragmentando a execução e dificultando 
a supervisão adequada. A integridade e a sincronia das diversas etapas da solução 
são cruciais para assegurar resultados otimizados, evitando possíveis interrupções e 
inconsistências no processo, para tanto se faz necessário que uma única empresa seja 
a executora da obra. A
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Sob a perspectiva financeira, a fragmentação das atividades pode acarretar 

custos adicionais, seja pela aplicação de taxas de juros ou pela potencial elevação de 
preços de insumos ao longo do tempo. A realização integral das atividades propostas 
permite uma gestão mais eficiente dos recursos, potencialmente resultando em 
economias e benefícios financeiros para o projeto como um todo. 

 
Além disso, a estratégia de não parcelar as atividades está alinhada com a busca 

por resultados contínuos e impactantes. A implementação integral do plano permite 
uma avaliação mais precisa do progresso, facilitando ajustes ágeis e a adaptação a 
eventuais desafios, proporcionando uma gestão mais dinâmica e eficiente. 

 
Em resumo, a não viabilização do parcelamento das atividades da solução baseia-

se na necessidade de assegurar a coesão e efetividade do projeto, evitando 
complicações logísticas, garantindo uma gestão financeira otimizada e promovendo 
uma abordagem estratégica que prioriza a eficiência na consecução dos objetivos 
propostos.  

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS. 
 

A implementação de um projeto de pavimentação asfáltica em rua da cidade visa 
não apenas a melhoria da infraestrutura viária, mas também a promoção de 
benefícios econômicos e otimização dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis. Ao analisarmos os resultados pretendidos, destacam-se aspectos 
cruciais que impactam positivamente tanto a economia local quanto a gestão 
eficiente dos recursos envolvidos. 
 
10.1 - Redução de Custos Operacionais: 
 

A pavimentação asfáltica, quando realizada de maneira adequada, contribui para 
a diminuição dos custos operacionais associados à manutenção constante das vias. 
A durabilidade e resistência do asfalto reduzem a necessidade de reparos 
frequentes, resultando em economia de recursos financeiros e materiais. 
 
10.2 - Aumento da Eficiência no Transporte: 
 

Com ruas devidamente pavimentadas, há uma melhoria significativa na fluidez 
do tráfego, reduzindo o desgaste dos veículos e diminuindo o consumo de 
combustível. Isso se traduz em economia para os cidadãos e empresas que utilizam 
a malha viária, além de contribuir para a preservação do meio ambiente. 
 
10.3 - Geração de Empregos Locais: 
 

A execução de projetos de pavimentação asfáltica demanda mão de obra 
especializada e não especializada. Ao empregar trabalhadores locais, cria-se um 
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impacto positivo na economia da cidade, gerando empregos e fomentando a 
circulação de renda na comunidade. 
 
10.4 - Atratividade para Investimentos: 
 

Ruas bem pavimentadas tornam-se um atrativo para investidores, estimulando 
o desenvolvimento econômico da região. Empresas tendem a se instalar em locais 
com infraestrutura de qualidade, o que pode resultar em um aumento da 
arrecadação de impostos e na promoção de novas oportunidades de negócios. 
 
10.5 - Valorização Imobiliária: 
 

A pavimentação asfáltica impacta diretamente no valor dos imóveis. A melhoria 
da infraestrutura viária valoriza as propriedades urbanas, beneficiando proprietários 
e contribuindo para um aumento na arrecadação de impostos municipais. 
 
10.6 - Gestão Eficiente dos Recursos: 
 

A implementação de um projeto de pavimentação asfáltica requer uma gestão 
cuidadosa dos recursos disponíveis. Isso envolve o planejamento adequado, a 
utilização eficiente de materiais, a alocação racional de mão de obra e a 
administração responsável dos recursos financeiros, garantindo que cada etapa seja 
executada de maneira eficaz. 
 

Em síntese, a pavimentação asfáltica das ruas da cidade representa não apenas 
uma melhoria na mobilidade urbana, mas também uma estratégia eficiente para 
impulsionar a economia local e otimizar o uso dos recursos disponíveis, resultando 
em benefícios a longo prazo para a comunidade como um todo. 

 

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
PREVIAMENTE A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO.  

 
Antes da celebração de um contrato, especialmente em projetos de 

infraestrutura como a pavimentação asfáltica de ruas, a administração deve adotar 
uma série de providências para assegurar o sucesso da execução do contrato, bem 
como para garantir a eficiência na fiscalização e gestão contratual. Abaixo estão 
algumas das providências a serem consideradas: 
 
11.1 - Estudo Técnico Prévio: 
     

Realizar um estudo técnico prévio é fundamental para compreender as 
necessidades específicas da obra. Isso inclui avaliação do tipo de pavimentação 
adequada, dimensionamento dos recursos necessários e análise do ambiente 
urbano. 
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11.2 - Elaboração de Termo de Referência: 
    

Desenvolver um Termo de Referência ou Projeto Básico detalhado, que inclua 
todas as especificações técnicas, prazos, orçamento estimado, e demais informações 
essenciais para a contratação. 
 
11.3 - Definição de Critérios de Seleção: 
    

Estabelecer critérios claros e objetivos para a seleção do contratado, seja por 
meio de licitação ou outro processo seletivo. Transparência e competitividade são 
essenciais. 
 
11.4 - Capacitação da Equipe Técnica: 
   

Promover a capacitação dos servidores ou empregados envolvidos na 
fiscalização e gestão contratual. Isso inclui treinamentos sobre a legislação 
pertinente, procedimentos técnicos, e aspectos práticos da execução do contrato. 
 
11.5 - Contratação de Profissionais Especializados: 
 

Quando necessário, considerar a contratação de profissionais especializados 
para reforçar a equipe de fiscalização, como engenheiros, arquitetos, e técnicos 
específicos. 
 
11.6 - Definição de Indicadores de Desempenho: 
 

Estabelecer indicadores de desempenho que permitam avaliar a qualidade da 
execução do contrato. Esses indicadores podem abranger prazos, qualidade dos 
materiais, conformidade com normas técnicas, entre outros. 
 
11.7 - Implementação de Sistema de Gestão Contratual: 
 

Adotar um sistema eficiente para a gestão do contrato, que inclua ferramentas 
de monitoramento, controle de prazos, registro de ocorrências, e relatórios 
periódicos. 
 
11.8 - Estabelecimento de Garantias Contratuais: 
 

Definir as garantias contratuais necessárias para assegurar o cumprimento das 
obrigações por parte do contratado, como seguro-garantia, caução, ou outras 
modalidades previstas em lei. 
 
11.9 - Acompanhamento Contínuo: 
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Estabelecer um processo de acompanhamento contínuo da execução do 
contrato, com visitas técnicas regulares, reuniões de acompanhamento e avaliações 
periódicas do desempenho do contratado. 
 
11.10 - Comunicação Eficiente: 
     

Estabelecer canais eficientes de comunicação entre a administração, a equipe de 
fiscalização e o contratado, facilitando a troca de informações e a resolução rápida 
de eventuais problemas. 
 

Ao adotar essas providências, a administração contribui para a eficácia da 
execução do contrato, minimizando riscos, garantindo a qualidade da obra e 
otimizando o uso dos recursos públicos. Além disso, a capacitação da equipe de 
fiscalização e gestão contratual é crucial para assegurar o cumprimento das 
obrigações contratuais e para o sucesso global do projeto. 

 

CONTRATAÇÕES CORELATAS E/OU INTERDEPENDENTES. 
 

No contexto atual, o município em questão apresenta uma dinâmica 
administrativa eficiente e bem estruturada, o que reflete diretamente na sua 
capacidade de gerenciamento e na otimização dos recursos disponíveis. Diante desse 
cenário, torna-se evidente a constatação de que não há, no momento, a necessidade 
premente de contratação de serviços correlatos ou interdependentes para 
complementar o referido processo licitatório. 

 
A gestão municipal demonstra uma abordagem cuidadosa na alocação de 

recursos, priorizando a eficácia e a economicidade. Os setores existentes são 
gerenciados de maneira integrada, promovendo a sinergia entre as diversas áreas da 
administração pública. Tal abordagem favorece a maximização dos resultados, 
eliminando redundâncias e promovendo a eficiência operacional. 

 
A equipe técnica e administrativa do município demonstra competência na 

execução de suas atribuições, resultando em uma estrutura coesa e capaz de atender 
às demandas da população de maneira satisfatória. A ausência de lacunas 
operacionais significativas e a manutenção de um quadro de servidores capacitados 
contribuem para a continuidade do funcionamento eficiente dos serviços prestados 
à comunidade. 

 
Portanto, diante da atual estrutura organizacional e da competência 

demonstrada pela administração municipal, não se vislumbra, neste momento, a 
imprescindibilidade de novas contratações correlatas ou interdependentes. O 
enfoque na otimização dos recursos existentes e na valorização dos profissionais já 
integrados à equipe reflete a responsabilidade e a eficácia da gestão municipal, 
promovendo um ambiente estável e sustentável para o desenvolvimento local. 
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DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 
MEDIDAS MITIGADORAS.  

 
Impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações 

humanas. Os impactos ambientais podem ser considerados positivos e negativos. Os 
impactos negativos ocorrem quando as alterações causadas geram risco ao ser 
humano ou para os recursos naturais encontrados no espaço. Por outro lado, os 
impactos são considerados positivos quando as alterações resultam em melhorias ao 
meio ambiente. 

 
A pavimentação asfáltica, embora essencial para o desenvolvimento urbano e a 

mobilidade, pode gerar impactos ambientais significativos. Abaixo, estão descritos 
alguns desses impactos e possíveis medidas mitigadoras, incluindo requisitos de 
baixo consumo de energia e logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens 
e resíduos, quando aplicável: 

 
13.1 - Impactos Ambientais: 

 
13.1.1 - Consumo de Recursos Naturais: 
 

Medida Mitigadora: Priorizar a utilização de materiais reciclados na produção do 
asfalto, como asfalto reciclado a quente (ARAQ), que reduz a demanda por novos 
recursos. 

 
13.1.2 - Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE): 
 

Medida Mitigadora: Buscar tecnologias de produção de asfalto que minimizem 
as emissões de CO2, como a utilização de misturas mornas de asfalto ou técnicas que 
reduzam o teor de betume necessário. 

 
13.1.3 - Impermeabilização do Solo: 
 

Medida Mitigadora: Adotar práticas de pavimentação permeável para reduzir o 
escoamento superficial e permitir a recarga de aquíferos, como o uso de pavimentos 
permeáveis ou a criação de áreas verdes permeáveis adjacentes. 

 
13.1 4 - Geração de Resíduos: 
 

Medida Mitigadora: Implementar práticas de reciclagem de resíduos da 
construção civil, como asfalto fresado, para reduzir a quantidade de resíduos 
destinados a aterros sanitários. 

 
13.2 - Requisitos de Baixo Consumo de Energia: 
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13.2.1 - Utilização de Energias Renováveis: 
 

Medida Mitigadora:  Adotar fontes de energia renovável na produção de asfalto, 
como energia solar ou eólica, para reduzir a pegada de carbono associada à produção 
do material. 

 
13.2.2 - Otimização do Processo de Produção: 
 

Medida Mitigadora: Investir em tecnologias mais eficientes e processos de 
produção que demandem menos energia, otimizando o consumo ao longo de toda a 
cadeia produtiva. 

 
A implementação efetiva dessas medidas requer uma abordagem integrada, 

envolvendo governos, empresas, e a sociedade, visando a sustentabilidade a longo 
prazo das infraestruturas urbanas. 

 
A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que 

haverá previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o 
material e equipamento a ser fornecido deverá considerar a composição, 
características ou componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o disposto na 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Capítulo III, artigo 5.º, 
I, II, III e § 1º, exceto aqueles em que não se aplica a referida norma. 
 

POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO. 

 
Após uma análise minuciosa das condições e necessidades atuais do município, 

concluímos que a contratação de uma empresa para pavimentação asfáltica é uma 
medida viável e estratégica. A infraestrutura urbana desempenha um papel crucial 
no desenvolvimento local, impactando diretamente na qualidade de vida dos 
cidadãos e no progresso econômico. 

 
Considerando a crescente demanda por melhorias nas vias públicas, a 

pavimentação asfáltica das ruas citadas no processo surge como uma solução eficaz 
para promover a mobilidade urbana, facilitar o acesso a serviços essenciais e valorizar 
as áreas urbanas. A contratação de uma empresa especializada nesse serviço 
proporcionará não apenas um resultado de alta qualidade, mas também otimizará os 
recursos disponíveis, assegurando um investimento que se reflete em benefícios a 
longo prazo. 

 
Dessa forma, o município reafirma seu compromisso com o bem-estar da 

comunidade e com o desenvolvimento sustentável, optando pela pavimentação 
asfáltica como uma medida estratégica para fortalecer a infraestrutura local. Este 
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posicionamento reflete a visão proativa da administração em atender às demandas 
da população, buscando sempre aprimorar a qualidade de vida e promover um 
ambiente urbano mais moderno, acessível e integrado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. 
 

Ao concluirmos o processo de elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) para 
a pavimentação asfáltica, é imperativo ressaltar a importância desta etapa como base 
sólida para o sucesso do projeto. O ETP não apenas fornece uma visão abrangente 
das características técnicas e operacionais envolvidas, mas também serve como guia 
estratégico para a tomada de decisões fundamentais ao longo do ciclo do projeto. 
 

Portanto, ao considerar este ETP como o alicerce do projeto de pavimentação 
asfáltica, acreditamos que estamos trilhando o caminho adequado para a criação de 
uma infraestrutura resiliente, eficiente e ecologicamente responsável. Com a 
implementação rigorosa das diretrizes delineadas neste estudo, temos a confiança 
de que a pavimentação asfáltica se converterá não apenas em um componente 
funcional, mas em um ativo sustentável para a comunidade, alinhando-se aos 
princípios de desenvolvimento urbano responsável e à promoção da qualidade de 
vida. 

 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP. 
 

Nome: Luis Carlos Oss 
Cargo: Engenheiro Civil – CREA-SC 053.939-7 
 

Este signatário, apresenta o presente estudo técnico preliminar, constando de 18 
folhas digitadas de um só lado, sendo esta última datada e assinada digitalmente, 
colocando-se a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se fizerem 
necessários. 

 
 

 
______________________ 

Luis Carlos Oss  
Engenheiro Civil 

CREA-SC: 053.939-7 
 
 

Coronel Freitas - SC, junho de 2024. 
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Anexo III 
Minuta de Contrato Administrativo 

 
O MUNICÍPIO DE CORONEL FREITAS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ nº 83.021.824/0001-75, com sede em Avenida Santa Catarina, 1022, 
Centro, Coronel Freitas/SC, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal DELIR CASSARO, e a empresa  inscrito no 
CNPJ/CPF nº 47.694.424/0001-67, com endereço em Rua Amapá, nº 177, Centro, 
Coronel Freitas/SC, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar este 
contrato, em decorrência do Processo Licitatório nº xx/2024, CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA nº xx/2024, homologado em xx/xx/xxxx, mediante as cláusulas a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (art. 
92, I) 
1.1. O objeto deste contrato é a. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA A EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA NO TRECHO IDENTIFICADO COMO RUAS “A” E “B”, NA 
COMUNIDADE DE LINHA CAIRU NO MUNICÍPIO DE CORONEL FREITAS – SC. 
CONTEMPLAM A EXECUÇÃO DA REFERIDA OBRA DE ENGENHARIA, 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E SINALIZAÇÕES VERTICAIS E HORIZONTAIS 
NECESSÁRIAS PARA O ATENDIMENTO DAS NORMAS REGULADORAS, A OBRA 
TERÁ UM TOTAL DE 2.094,08M², conforme orçamento, projeto e memorial descritivo, 
anexos ao edital. 
 
1.2.   Conforme descriminado abaixo: 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO, PROPOSTA 
DO LICITANTE VENCEDOR E VIGÊNCIA CONTRATUAL 
1. Este contrato é vinculado ao edital do Processo Licitatório nº xx/2024, Concorrência 
Eletrônica nº xx/2024, homologado em xx/xx/xxxx e à proposta do licitante vencedor 
xxxxx 
2. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses consecutivos, contados a partir 
da assinatura do prefeito. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO AOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/20211 e pelos 
preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado.  
2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, 
aos costumes e aos princípios gerais do direito. 
 
CLÁUSULA QUARTA: REGIME DE EXECUÇÃO (art. 92, IV) 
1. Regime de Execução Indireta: empreitada por preço global. 
1.2. O presente Contrato terá validade de até 12 meses e deverá ser executado no 
tempo previsto no cronograma, contados da data de assinatura deste termo. O prazo 
poderá ser prorrogado, a critério das partes, considerando-se a ocorrência de caso 
fortuito ou de força maior, mediante termo aditivo escrito e consensual. 
1.2.1. A CONTRATADA obriga-se a entregar a obra, objeto deste Contrato, 
completamente acabada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias consecutivos contados a 
partir da data da assinatura da Ordem de Serviço, conforme cronograma do projeto. 
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2. Os serviços deverão ser prestados diretamente pela contratada, fornecendo 
materiais, mão de obra, ferramentas e equipamentos necessários para execução do 
objeto.  
3. O local para execução da obra: 
3.1. Localizado Linha Cairu, Interior de Coronel Freitas/SC; 
4. A empresa contratada para execução do objeto será responsável por todos os custos 
de mão de obra;  
5.  Mobilizar as equipes de trabalho, garantindo a disponibilidade de materiais, 
equipamentos e mão de obra qualificada para o início das obras, conforme descrito no 
memorial descritivo, cronograma e orçamento do projeto. 
6. A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto básico, especificações 
técnicas, memoriais e demais documentos confeccionados pelo setor de Engenharia do 
município de Coronel Freitas, não sendo admitida qualquer alteração ou substituição 
dos materiais e técnicas empregadas na execução da obra sem a anuência prévia e 
expressa do Departamento de Engenharia. 
 
CLÁUSULA QUINTA: O PREÇO E AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, OS 
CRITÉRIOS, A DATA-BASE E A PERIODICIDADE DO REAJUSTAMENTO DE 
PREÇOS E OS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A DATA DO 
ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E A DO EFETIVO PAGAMENTO (art. 92, V) 
1. Pela execução da obra prevista na cláusula primeira, a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA o valor total de R$ . 
1.1. Sendo mão de obra R$ e material R$ . 
2. O preço proposto é considerado completo, incluindo o BDI - Benefícios e Despesas 
Indiretas e abrange todos os custos necessários para a realização do objeto deste 
contrato, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outras taxas, 
custas ou emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre a obra e demais 
serviços. 
3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de 
licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação.  
4. Serão elaboradas pela Contratada, medições dos serviços executados, aplicando se 
os preços unitários planilhados às quantidades medidas, que serão aprovadas e 
liberadas pela fiscalização da Contratante.  
5. Juntamente com a Nota fiscal deverá ser enviado as certidões vigentes de 
regularidade fiscal e trabalhista. 
6. Será efetuado recolhimento de todos os tributos devidos quando da realização dos 
pagamentos.  
7. Durante o prazo inicial de 12 (doze) meses de execução do contrato, os preços não 
sofrerão qualquer reajuste contratual. 
8. Em caso de prorrogação do contrato os preços serão reajustados anualmente 
(decorridos os doze meses), já no início da prorrogação e assim sucessivamente (de 
doze em doze meses), de acordo com o índice acumulado (últimos doze meses 
proporcional) do INPC/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), divulgado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou índice legal oficial que venha a substituí-
lo.  
9. DATA-BASE: Será considerado a data vinculada ao orçamento estimado. 
 
CLÁUSULA SEXTA: OS CRITÉRIOS E A PERIODICIDADE DA MEDIÇÃO, QUANDO 
FOR O CASO, E O PRAZO PARA LIQUIDAÇÃO E PARA PAGAMENTO (art. 92, VI) A
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1. O Município de Coronel Freitas efetuará pagamento à DETENTORA em até 30 
(trinta) dias após apresentação de nota fiscal, CNO, diário de obra e relatório de 
medição. 
2. O pagamento será realizado por meio de crédito em conta corrente, de instituição 
financeira oficial (Banco do Brasil) ou boleto bancário. 
3. O pagamento de todas as fases da obra estará sujeito, à fiscalização por parte do 
município, ao qual caberá o controle, fiscalização, vistorias e demais levantamentos que 
julgar conveniente ao perfeito cumprimento do objeto. 
4. As medições serão associadas à execução de etapas do cronograma físico-financeiro 
vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedado a adoção de sistemática de 
remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de 
quantidades de itens unitários. 
4.1. A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e da 
aprovação, pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores.  
5. Nas notas fiscais deverão constar o número da Concorrência e do Contrato firmado 
ou empenho, e ainda, atestada no verso pelo responsável pelo recebimento, o valor total 
e quantidade, além das demais exigências legais.  
6. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será 
sustado para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o 
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
7. Será efetuado recolhimento de todos os tributos devidos quando da realização dos 
pagamentos.  
8. A partir de 01/10/2023 todos os pagamentos a serem realizados a pessoas jurídicas, 
de contratos vigentes ou futuros, sofrerão a retenção do imposto de renda na fonte, 
devendo a nota ser expedida com a observação da retenção, de acordo com as regras 
da Instrução Normativa 1234/12 da Receita Federal e Decreto Municipal nº 9945/2023, 
sob pena de não aceitação da nota.  
9. Na nota fiscal deverá informar o percentual/valor do material, da mão de obra e os 
valores das retenções de INSS e ISS. 
10. A comprovação do percentual deverá ser comprovada com a nota de material que 
será usado na Obra licitada. Os materiais deverão ser específicos para a Obra Licitada. 
11. O MUNICÍPIO efetuará a retenção de 3% sobre os valores dos pagamentos 
referentes ao ISSQN. 
12. Os serviços serão considerados aceitos, após o visto pelo servidor responsável pela 
fiscalização e visto na nota fiscal apresentada pelo prestador do serviço. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: OS PRAZOS DE INÍCIO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO, 
CONCLUSÃO, ENTREGA, OBSERVAÇÃO E RECEBIMENTO DEFINITIVO, 
QUANDO FOR O CASO (art. 92, VII) 
1. A execução dos serviços requisitados deverão iniciar em até 5 dias úteis a partir 
emissão da ordem de serviço. 
2. O prazo para execução da obra será de 60 (sessenta) dias. 
3. A execução do objeto deverá estar em conformidade com as normas 
regulamentadoras vigentes.  
4. O recebimento provisório da obra ou sua impugnação far-se-à mediante inspeção a 
ser realizada pelos fiscais técnico e administrativo;  
5. O município somente receberá as obras, serviços e instalações integralmente 
prontos.  
6. As obras serão recebidas provisoriamente pelos fiscais técnico e administrativo, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo.  
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7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico.  
8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório, no prazo de 30 dias após 
a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último;  
9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas nas fiscalizações realizadas pelo 
fiscal técnico. 
10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório.  
11. O recebimento provisório, que ocorrerá no prazo de 30 dias após a emissão do termo 
detalhado, também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  
12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento provisório, pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 
e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos:  
14. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
15. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas;  
16. Para emissão do recebimento definitivo a empresa deverá apresentar CND 
previdenciária da obra. 
17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato.  
19. O objeto será recebido (art. 140, I da Lei nº 14.133/2021):  
I - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico; 
 II - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.  
20. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato (art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021).  
22. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo 
serão conforme Decreto Municipal nº 9853/2023 (art. 140, § 3º da Lei nº 14.133/2021).  
23. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo 
mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança 
dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da 
reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito 
ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela 
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correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias (art. 140, § 6º da Lei nº 
14.133/2021). 
 
CLÁUSULA OITAVA: O CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA, COM A 
INDICAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA E DA 
CATEGORIA ECONÔMICA (art. 92, VIII) 
1. As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão por conta das dotações 
previstas na Lei Orçamentária do Exercício vigente (2024); 

 

 
 
CLÁUSULA NONA: O PRAZO PARA RESPOSTA AO PEDIDO DE REPACTUAÇÃO 
DE PREÇOS, QUANDO FOR O CASO (art. 92, X) 
1. Caso ocorra a solicitação de repactuação a Contratante responderá ao pedido dentro 
do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do protocolo correspondente, 
devidamente instruído da documentação suporte.  
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2. Dentro do prazo previsto no item 1 o Contratante poderá requerer esclarecimentos e 
realizar diligências junto a Contratada ou a terceiros, hipótese em que o prazo para 
resposta será suspenso.  
3. O PRAZO PARA RESPOSTA AO PEDIDO DE RESTABELECIMENTO DO 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO (art. 92, XI) 
4. O reequilíbrio econômico poderá ser solicitado a qualquer tempo pelo(a) 
CONTRATADO (A) desde que comprovado caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, nos termos 
do art. 124, inciso II, alínea “d” da lei nº 14.133/93, sendo que a resposta de deferimento 
ou indeferimento do pedido ocorrerá sempre no primeiro dia do mês subsequente a 
requisição.  
5. Se concedido o reequilíbrio este atingirá somente compras futuras, posteriores ao 
pedido, não recaindo nas compras já solicitadas e empenhadas. Devendo o fornecedor 
entregar os bens já empenhados pelo valor da licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: AS GARANTIAS OFERECIDAS PARA ASSEGURAR SUA 
PLENA EXECUÇÃO, QUANDO EXIGIDAS, INCLUSIVE AS QUE FOREM 
OFERECIDAS PELO CONTRATADO NO CASO DE ANTECIPAÇÃO DE VALORES A 
TÍTULO DE PAGAMENTO (art. 92, XII) 
1. Em garantia da fiel e efetiva execução dos trabalhos contratados, a CONTRATADA 
prestou garantia de 5,00% (cinco por cento) no valor correspondente de R$ (), nos termo 
do arts. 98, 99 e 101 da Lei nº 14.133/2021.  
1.2. No caso de OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA a modalidade será SEGURO-
GARANTIA (art. 96, § 1º, II c/c art. 99 c/c art. 102 da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Fica fixado o prazo máximo de 01 (um) mês para prestação da garantia, 
contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do 
contrato (art. 96, § 3º da Lei nº 14.133/2021).  

II -  Tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo 
CONTRATADO perante o Município, inclusive as multas, os prejuízos e as 
indenizações decorrentes de inadimplemento, observadas as seguintes regras 
(art. 97 da Lei nº 14.133/2021): 

a) O prazo de vigência da apólice deverá ser superior ao prazo 
estabelecido no contrato principal em no mínimo um mês e deverá 
acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a 
emissão do respectivo endosso pela seguradora; 
b) Continuará em vigor mesmo se o CONTRATADO não tiver pago o 
prêmio nas datas convencionadas. 

III -  Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de 
endossar a apólice até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 
Administração (art. 96, § 2º da Lei nº 14.133/2021); 
IV -  A seguradora tem a obrigação, em caso de inadimplemento pelo 
CONTRATADO, assumir a execução e concluir o objeto do contrato, hipótese em 
que (art. 102 da Lei nº 14.133/2021): 

a) A seguradora deverá firmar o contrato, inclusive os aditivos, como 
interveniente anuente e poderá: 

i) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato 
principal; 

ii) Acompanhar a execução do contrato principal; 
iii) Ter acesso a auditoria técnica e contábil; 
iv) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pelo objeto; 
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b) A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela 
indicar para a conclusão do contrato, será autorizada desde que 
demonstrada sua regularidade fiscal; 
c) A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou 
parcialmente; 
d) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará 
isenta da obrigação de pagar a importância segurada indicada na apólice; 
e) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a 
integralidade da importância segurada indicada na apólice. 

2. A garantia prestada pelo CONTRATADO será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 
quando em dinheiro, atualizada monetariamente (art. 100 da Lei nº 14.133/2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O PRAZO DE GARANTIA MÍNIMA DO OBJETO, 
OBSERVADOS OS PRAZOS MÍNIMOS ESTABELECIDOS NA LEI Nº 14.133/2021 E 
NAS NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS, E AS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO (art. 92, XIII) 
O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo 
mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança 
dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da 
reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito 
ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela 
correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias (art. 140, § 6º da Lei nº 
14.133/2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: OS DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS 
PARTES, AS PENALIDADES CABÍVEIS E OS VALORES DAS MULTAS E SUAS 
BASES DE CÁLCULO (art. 92, XIV) 
1. Obrigações do CONTRATADO: 
a) Executar os serviços relacionados neste edital, no Projeto Básico/Termo de 
Referência e demais anexos, de acordo com as normas técnicas vigentes e sempre com 
pessoal qualificado; 
b) Fornecer os serviços descritos no objeto desta licitação, constantes nos 
memoriais, projetos e orçamentos; 
c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados; 
d) Permitir que os prepostos do MUNICÍPIO inspecionem a qualquer tempo e hora 
o andamento dos serviços; 
e) Formar o quadro de pessoal necessário à execução do objeto contratado, bem 
como assumir as responsabilidades decorrentes de transportes, manutenção da 
estrutura e demais encargos, impostos e as obrigações sociais para a manutenção de 
seus empregados ou prepostos; 
f) Pela fiscalização do perfeito cumprimento do objeto deste contrato, cabendo-lhe, 
integralmente, o ônus decorrente, independentemente da exercida pela Contratante; 
g) Arcar com eventuais prejuízos causados a Contratante e/ou a terceiros, 
provocados, por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, filiados 
ou prepostos, na entrega dos bens contratados; 
h) Manter, durante toda a vigência do contrato, as obrigações assumidas e a 
qualificação exigida, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção deste contrato; 
i) Identificar os funcionários autorizados a trabalhar na obra contratada, assim 
como veículos, impedindo que terceiros ingressem no local; A
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art100
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92xiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140%C2%A76
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140%C2%A76
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92xiv
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j) Fornecer e fiscalizar a utilização dos equipamentos de proteção individual (EPIs) 
e coletivos (EPCs) adequados ao serviço a ser prestado, renovando-os dentro do 
período de validade e repassando, sempre que solicitado, cópia das respectivas fichas 
de entrega; 
k) Retirar dos serviços quaisquer de seus empregados que, por incapacidade 
técnica, ação, omissão, inconveniência de conduta ou a pedido da CONTRATANTE, 
seja julgado nocivo ao trabalho Isentar a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade 
civil, criminal, trabalhista, tributária, fiscal, administrativa e previdenciária decorrente dos 
serviços objeto deste contrato; 
l) Responder por eventuais reclamatórias trabalhistas interpostas por seus 
empregados ou prepostos envolvidos na execução dos serviços objeto do presente 
contrato, desonerando a CONTRATANTE da responsabilidade solidária ou subsidiária, 
e assumindo o dever de indenizar a CONTRATANTE para a hipótese de esta adimplir 
qualquer débito a que esta não tenha dado causa; 
m) Comunicar imediatamente a CONTRATANTE a ocorrência de ilícitos no 
ambiente de trabalho, inclusive a ocorrência de acidentes de trabalho; 
n) É de responsabilidade da contratada escolher e contratar pessoal devidamente 
habilitado para a função a ser exercida para a execução dos serviços, em seu nome, 
observando rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, 
previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse 
particular, como única empregadora. 
o) É de responsabilidade da contratada escolher e contratar pessoal devidamente 
habilitado para a função a ser exercida para a execução dos serviços, em seu nome, 
observando rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, 
previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse 
particular, como única empregadora. 
p) A contratada é responsável pelo transporte e alimentação dos seus empregados. 
q) A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene 
e medicina do trabalho. 
r) Os funcionários deverão estar uniformizados e possuir acessórios e 
equipamentos de segurança conforme exigência das Normas Reguladoras sobre 
Segurança e Medicina do Trabalho vigente com crachá de identificação. 
s) A contratada é responsável perante a Prefeitura, por todos os atos de seus 
subordinados durante a execução dos serviços, devendo afastar, dentro de 24 (vinte e 
quatro) horas da comunicação escrita, qualquer de seus empregados cuja permanência 
nos serviços for julgada inconveniente pela Prefeitura, correndo por conta única e 
exclusiva da contratada, quaisquer ônus legais, trabalhistas e previdenciárias, bem 
como qualquer outra despesa que de tal fato possa decorrer. Os empregados 
eventualmente afastados deverão ser substituídos por outros, de categoria profissional 
idêntica. 
t) A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para 
evitar danos materiais e pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. 
u) A contratada deverá recompor os danos causados a estrutura devido à extração 
de corpos de provas abertura de janelas de inspeção ou de outras necessidades. 
v) Todos os casos atípicos não mencionados neste Termo de Referência deverão 
ser apresentados à fiscalização para sua definição e determinação.  
w) Identificar os funcionários autorizados a trabalhar na obra contratada, assim como 

veículos, impedindo que terceiros ingressem no local; 
2. Obrigações do CONTRATANTE: 
a) Emitir Ordem de Serviço; 
b) Executar medição mensal e fiscalizar o andamento das obras; 
c) Efetuar o pagamento conforme definido no ato convocatório, mediante apresentação 
da fatura, desde que, atendidas as demais exigências estabelecidas neste Edital. A
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d) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
e com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
e) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
3. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações, com aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei nº 
14.133/2021): 

I -  Dar causa à inexecução parcial do contrato: 
II -  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III -  Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV -  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V -  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
VI -  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII -  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
VIII -  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX -  Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X -  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI -  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII -  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – 

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá 
outras providências. 

3.1. Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas: 

Advertência (art. 156, § 2º). I 
 
Obs. 1: Quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave  
Obs. 2: Pode ser aplicada 
cumulativamente com multa (art. 156, § 7º). 
 

Multa de 10,00% Qualquer infração (art. 156, § 3º). 

Impedimento de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do Município de Coronel 
Freitas, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos (art. 156, § 4º). 

II 
III 
IV 
V 
VI 
VII 

 
Obs. 1: Quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
Obs. 2: Pode ser aplicada 
cumulativamente com multa (art. 156, § 7º). 
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Declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos (art. 156, § 

5º). 

VIII 
IX 
X 
XI 
XII 

 
Obs. 1: Pode ser aplicada 
cumulativamente com multa (art. 156, § 7º). 
 

 
4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 
14.133/2021): 

I -  A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II -  As peculiaridades do caso concreto; 
III -  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV -  Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V -  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

5. Para aplicação das sanções (arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021): 
I -  Inciso II do item 3: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 
a) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
II -  Incisos III e IV do item 3:  
a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos; 
b) O licitante ou o contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir; 
c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas 
ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação; 
d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; 
e) A sanção prevista no inciso IV do item 1 será precedida de análise 
jurídica e será de competência exclusiva de secretário municipal (art. 156, § 6º, I da Lei 
nº 14.133/2021); 
f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da 
infração pela Administração Pública Municipal, e será: 

i) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização 
a que se refere este item; 
ii) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto 

na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração 
pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências;  
iii) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da 
apuração administrativa. 
6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A75
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A71
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além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021). 
7. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 
14.133/2021). 
8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra 
a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 
14.133/2021). 
9. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 
nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 
10. A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 
11. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 
mora, na forma prevista no inciso II do item 2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021). 
11.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 
de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 
14.133/2021). 
12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de Coronel 
Freitas, exigidos, cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021): 
I -  Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal; 
II -  Pagamento da multa; 
III -  Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 
de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, 
no caso de declaração de inidoneidade; 
IV -  Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V -  Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 
dos requisitos definidos neste item. 
12.1. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do item 3 exigirá, como 
condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento 
de programa de integridade pelo responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 
14.133/2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO DE MANTER, 
DURANTE TODA A EXECUÇÃO DO CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE COM AS 
OBRIGAÇÕES POR ELE ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA A 
HABILITAÇÃO NA LICITAÇÃO (art. 92, XVI) 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A78
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art160
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art161
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92xvi
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1. O CONTRATADO fica obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para 
a habilitação na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A OBRIGAÇÃO DE O CONTRATADO CUMPRIR AS 
EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM LEI, BEM COMO EM 
OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS, PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA 
REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PARA APRENDIZ (art. 92, XVII) 
1. O CONTRATADO fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista 
em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da previdência social e para aprendiz. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: O MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, 
OBSERVADOS OS REQUISITOS DEFINIDOS EM REGULAMENTO (art. 92, XVIII) 
1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.  
4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
5. O gestor do Contrato será a senhora Simone Zanella Strada nomeada pelo Decreto 
Municipal nº 9841/2023, com apoio do Departamento de Engenharia da Administração 
Municipal. 
6. O fiscal do contrato será o Arquiteto, o senhor Romelito Diego de Lima, que irá 
fiscalizar os prazos, as especificações técnicas, bem como comunicar à CONTRATADA, 
formalmente, o descumprimento de quaisquer dos itens deste instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: OS CASOS DE EXTINÇÃO (art. 92, XIX) 
1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 
situações (art. 136, caput da Lei nº 14.133/2021): 
a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do CONTRATADO; 
e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 
f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo 
previsto; 
g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão; 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92xvii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92xviii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92xix
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136
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i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz. 
1.1. As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” do item anterior 
observarão as seguintes disposições (art. 136, § 3º da Lei nº 14.133/2021): 
a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 
CONTRATADO tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 
contribuído; 
b) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” 
do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
2. O CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses (art. 
136, § 2º da Lei nº 14.133/2021): 
a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que 
acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da 
Lei nº 14.133/2021; 
b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 3 (três) meses; 
c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas 
de obras, serviços ou fornecimentos; 
e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 
objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais 
naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das 
obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
3. A extinção do contrato poderá ser (art. 138 da Lei nº 14.133/2021): 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo. 
3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o CONTRATADO 
será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 
direito a: 
a) Devolução da garantia; 
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
c) Pagamento do custo da desmobilização. 
4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências 
(art. 139 da Lei nº 14.133/2021): 
a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 
por ato próprio da Administração; 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art138
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art139
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b) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material 
e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
c) Execução da garantia contratual para: 
i)Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
ii)Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

iii)Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
iv)Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível; 
d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 
4.1. A aplicação das medidas previstas nas letras “a” e “b” do item anterior ficará a 
critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por 
execução direta ou indireta. 
4.2. Na hipótese da letra “b”, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
secretário municipal competente. 
5. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão 
notificados pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 136, § 4º da Lei nº 
14.133/2021). 
 
CLÁSULA DÉCIMA SÉTIMA: FORO (art. 92, § 1º) 
1. As questões decorrentes das previsões desta contratação que não possam ser 
dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca 
Coronel Freitas, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 
1. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do objeto deste contrato, 
poderá, quando necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes da 
CONTRATADA. 
2. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 
a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais 
previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), às quais 
se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 
informados ao titular; 
b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado 
ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício 
regular de direito, por determinação de legislação municipal, judicial ou por requisição 
da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD; 
c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 
consentimento, indispensáveis à própria execução do objeto, esta será realizada após 
prévia aprovação CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela 
obtenção e gestão.  
i) Eventualmente, podem as partes convencionar que o CONTRATANTE será 

responsável por obter o consentimento dos titulares; 
d) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada 
e os sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 
coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, 
devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado. 
i) Quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em 

um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na A
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art11
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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aplicação de acesso (log), adequado controle de acesso baseado em função e com 
transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma 
de garantir, inclusive,  a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a 
qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados 
com terceiros; 

3. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas 
respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis 
aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da Lei nº 13.709/2018 
(LGPD). 
4. Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, 
comunicados ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a 
terceiros, mesmo de forma agregada ou anonimizada, com exceção da prévia 
autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante 
a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros 
meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas informações. 
5. No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, 
aplicam-se as regras previstas no Decreto Municipal nº 9439/2023, que regulamenta a 
Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  
6. A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de 
segurança administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a 
confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais e as especificará 
formalmente ao CONTRATANTE, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos 
com terceiros. 
7. A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em 
relação aos riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou 
ilícita, a perda acidental ou indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não 
autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão eletrônica, 
e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito, atendendo aos conhecimentos 
técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação. 
8. As partes zelarão pelo cumprimento das medidas de segurança. 
9. A CONTRATADA deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida 
abrangida por sua permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de 
dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, 
implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente 
instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, por prazo indeterminado. 
10. A CONTRATADA deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, 
prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a 
confidencialidade dos dados processados. Deverá assegurar que todos os seus 
colaboradores, citados acima, que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade 
da CONTRATANTE, assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA. 
10.1. Ainda a CONTRATADA treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições 
legais aplicáveis em relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento 
formal sobre as obrigações e condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante 
à Política de Privacidade do CONTRATANTE. 
11. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao 
exercício dos direitos dos Titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis 
e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de 
requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas 
e Órgãos de controle administrativo. 
12. Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um 
Titular de Dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de A
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responder qualquer solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme 
exigido pela Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados 
em vigor. 
13. O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do 
CONTRATANTE, e fica obrigado a notificar ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas a partir da ciência da ocorrência de qualquer incidente que implique 
violação ou risco de violação de dados pessoais de que venha a ter conhecimento (ainda 
que suspeito), qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais 
relativas à proteção de Dados Pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado 
ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 
(LGPD), devendo a parte responsável, em até 10 (dez) dias corridos, tomar as medidas 
necessárias. 
14. A critério do Encarregado de Dados do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá 
ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados 
pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste 
contrato, no tocante a dados pessoais. 
15. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização 
dos dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, 
em no máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo 
CONTRATANTE, eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias 
porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando 
necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal 
prevista na Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 
15.1. Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas 
presentes cláusulas devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob 
pena de responsabilização. 
16. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido 
neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei nº 
13.709/2018 (LGPD). 
16.1. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e 
danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de 
qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente 
resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas 
previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: PUBLICAÇÃO 
1. Este contrato será publicado no prazo máximo de 20 (dez) dias úteis a contar da 
assinatura das partes (art. 94, I da Lei nº 14.133/2021). 
2. Para fins de garantir a ampla publicidade, este contrato e/ou seu extrato será 
divulgado: 

I -   Página do Município de Coronel Freitas 
(https://coronelfreitas.sc.gov.br/licitacoes/); 

II -  Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021). 
 
Coronel Freitas, _____ de _________ de 2024. 
 

 
________________________________ 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
CORONEL FREITAS 

CONTRATANTE 

 
_____________________________ 

  
 

CONTRATADO 
1ª Testemunha 
Nome: 

2ª Testemunha 
Nome: A
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art48
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art48
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art94i
https://coronelfreitas.sc.gov.br/licitacoes/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176


PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL FREITAS 
– SC 

AVENIDA SANTA CATARINA, 1022 - CENTRO 
CNPJ: 83.021.824/0001-
75 

 
 

63 
 

 
  

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 D

E
LI

R
 C

A
S

S
A

R
O

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, p

ar
a 

ob
tê

-lo
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
or

on
el

fr
ei

ta
s-

e2
.c

ig
a.

sc
.g

ov
.b

r/
#/

do
cu

m
en

to
/1

8a
58

7a
a-

cc
1b

-4
35

6-
90

25
-0

82
80

e0
ab

60
5.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL FREITAS 
– SC 

AVENIDA SANTA CATARINA, 1022 - CENTRO 
CNPJ: 83.021.824/0001-
75 

 
 

64 
 

Anexo IV 
Documentos de Habilitação 

 
I -  HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei nº 14.133/2021): 
a) Comprovação da existência jurídica da pessoa, como: 
i)Estatuto ou contrato social; 
ii)Ato constitutivo; 
iii)Registro comercial; 
iv)Decreto de autorização. 

 
II -  HABILITAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei nº 14.133/2021): 
a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica licitante expedida pelo Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia de Santa Catarina (CREA-SC), obs.: CREA da jurisdição do domicílio do 
profissional. (O visto do CREA /SC só será exigido da empresa vencedora e se a mesma 
for de outro estado), vigente na data fixada para apresentação dos envelopes deste 
Edital. Importante frisar que a licitante vencedora deverá transformar o visto de 
participação em licitações em visto para execução de obras ou prestação de serviços e 
apresentá-lo à Prefeitura de Coronel Freitas por ocasião da assinatura do contrato; 
b)  Atestado de capacidade técnica em nome da empresa licitante, por execução de 
obra de características semelhantes à obra objeto desta licitação, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa, que comprove a aptidão 
para executar obra compatível em características semelhantes ao objeto desta licitação, 
devidamente registrado no CREA ou CAU e acompanhado da respectiva Certidão de 
Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA ou CAU.  
c) Atestado de capacidade técnica em nome de profissional de nível superior 
legalmente habilitado, com vínculo empregatício com a licitante, onde fique comprovada 
a sua responsabilidade técnica na execução de obras com as características dos 
serviços constante deste Edital, por execução de obra de características semelhantes à 
obra objeto desta licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove a aptidão para executar obra compatível em características semelhantes 
ao objeto desta licitação, devidamente registrado no CREA ou CAU e acompanhado da 
respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA ou CAU. 
d) Certidão de registro de pessoa física no CREA ou CAU, em nome de cada 
profissional detentor de atestado apresentado, com validade na data de recebimento 
dos documentos de habilitação e classificação, emitida pelo CREA ou CAU, obs.: CREA 
da jurisdição do domicílio do profissional. Esta certidão será dispensada no caso do 
nome do profissional constar da certidão apresentada em atendimento aos itens acima, 
no caso de certidões emitidas pela Internet, somente serão aceitas se houver a 
possibilidade de confirmação de veracidade pelo mesmo meio (Internet), podendo a 
Comissão, se julgar necessário, efetuar a confirmação durante o transcorrer da sessão 
e) A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) relacionado na alínea 
"a", acima, será feita mediante cópia da Carteira Profissional de Trabalho e da Ficha de 
Registro de Empregados (FRE) que demonstrem a identificação do profissional e guia 
de recolhimento do FGTS onde conste o(s) nome(s) do(s) profissional(ais). 
e.1) Será admitida a comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de 
prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum, com firma 
reconhecida por autenticidade e/ou por semelhança.  
e.1.2) Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante tal comprovação será 
feita através do ato constitutivo da mesma e certidão do CREA ou CAU devidamente 
atualizada. 
e.2) Deverão ser observadas as seguintes condições na apresentação dos Atestados:  
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e.2.1) A(s) certidão(ões) e/ou atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter as 
seguintes informações básicas: nome do contratado e do contratante, identificação do 
objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço), localização do serviço, serviços 
executados (discriminação e quantidades). 
e.2.2) O atestado ou certidão que não atender a todas as características citadas nas 
condições acima, não serão considerado pela Comissão de Licitação. 
f )  Declaração formal emitida pela licitante de que os equipamentos necessários para 
execução das obras de que trata o Projeto de Engenharia estarão disponíveis e em 
perfeitas condições de uso quando da contratação das obras. Estes equipamentos 
estarão sujeitos à vistoria “in loco” pelo Município de Coronel Freitas, por ocasião da 
contratação e sempre que necessário. 
g)  Apresentação de DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA, os licitantes deverão 
apresentar declaração que o responsável da mesma realizou visita técnica aos locais 
da execução dos serviços, juntamente com o servidor designado pelo Município de 
Coronel Freitas. As visitas técnicas iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do 
Edital, estendendo-se até o segundo dia útil imediatamente anterior à data prevista para 
a abertura da sessão.  
g.1) As empresas interessadas, por intermédio de seu responsável, deverão procurar a 
Prefeitura Municipal de Coronel Freitas, com sede na Avenida Santa Catarina 1022, 
Centro, Coronel Freitas das 08h00min as 11h00min e das 13h30min as 16h00min, Fone 
(49) 3347 3400, para efetuar a visita técnica dos serviços.  
g.2) É de inteira responsabilidade do licitante a verificação in loco das dificuldades e 
dimensionamento dos dados necessários à apresentação da proposta, podendo a 
Declaração de Visita ser substituída por declaração de pleno conhecimentos as 
condições de execução e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos. 
 
III -  HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei nº 14.133/2021): 
a) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoal Jurídica (CNPJ); 
b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, SE HOUVER, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 
c) Regularidade com a Fazenda federal e com a Seguridade Social: 
d) Regularidade com a Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante; 
e) Regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante; 
f) Regularidade com o FGTS:  
g) Regularidade com a Justiça do Trabalho:  
h) Cumprimento do art. 7º, XXXIII da CF/88: proibição de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 
 
IV -  HABILITAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA (art. 69 da Lei nº 14.133/2021): 
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais   
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
b) As empresas que adotam o Livro Diário, na forma física, deverão apresentar os 
Balanços Patrimoniais e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios 
extraídos dos próprios Livros Diários, acompanhados dos respectivos termos de 
abertura e encerramento do mesmo, contendo a assinatura do contador e do titular ou 
representante legal da empresa e ainda, registrado ou o requerimento de autenticação 
na Junta Comercial ou registrado no Cartório de Registro; 
c) As empresas que adotam o SPED (Sistema Público Escrituração Digital) deverão 
apresentar Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) 
exercícios sociais, extraídos do próprio sistema digital (SPED), acompanhados dos 
respectivos termos de abertura e encerramento dos mesmos e termos de autenticação A
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ou recibos de entrega de escrituração contábil digital (conforme Decreto Federal n° 
8.683/16), preferencialmente visitados em todas as páginas pelo representante legal da 
empresa; 
d) Os Balanços Patrimoniais referentes aos últimos exercícios sociais serão aceitos 
somente até 30 de abril do ano subsequente; 
e) Para avaliar a situação financeira do proponente serão considerados os índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 01 
(um), em ambos os exercícios, apurados pelas fórmulas abaixo, cujo cálculo poderá ser 
demonstrado em documento próprio, devidamente assinado pelo representante legal da 
empresa. 
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
cujo resultado deverá ser superior a 1,00 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
cujo resultado deverá ser superior a 1,00 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
cujo resultado deverá 

ser superior a 1,00 
f) Capital Social ou patrimônio líquido, de no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação, no caso de os resultados dos índices anteriores (LG, SG e 
LC) apresentarem resultado igual ou menor que 1,00 em qualquer um dos índices. 
g) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 
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Assinado eletronicamente por:
* DELIR CASSARO (***.623.379-**)
   em 22/11/2024 10:27:21 com assinatura qualificada (ICP-Brasil)
 
Este documento é cópia do original assinado eletronicamente.
Para obter o original utilize o código QR abaixo ou acesse o endereço:
https://coronelfreitas-e2.ciga.sc.gov.br/#/documento/18a587aa-cc1b-4356-9025-08280e0ab605
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